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ReSOLUçãO COemA/TO Nº 87, de 05 de dezembRO de 2018.

Exclusão do inciso VII do artigo 4º da Resolução 
COEMA nº 73/2017 e Revogação da Resolução 
COEMA nº 72/2016.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO,  
no uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 1º, da Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e tendo em vista o disposto no, art. 2º, 
inciso I, c/c o art. 9º, inciso I, de seu Regimento Interno, consoante com 
o disposto no art. 225 da Constituição Federal, nas Leis Federais nº 
12.651, de 25 de maio de 2012, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e nas 
Leis Estaduais nº 261, de 20 de fevereiro de 1991, e seus regulamentos.

CONSIDERANDO a solicitação da Associação Tocantinense dos 
Municípios, autorizada na 54ª Reunião Ordinária do COEMA e análise 
feita pela Câmara Técnica Temporária de Resíduos Sólidos e o parecer 
nº 002/2018 da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos,

CONSIDERANDO a solicitação do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS de que a Resolução COEMA nº 73/2017 
substituiu a Resolução COEMA nº 72/2016, faz-se necessária a revogação 
da segunda.

A Resolução COEMA nº 73, de 10 de maio de 2017, passa a 
vigorar conforme segue:

Art. 1º Excluir o inciso VII do artigo 4º da Resolução COEMA 
nº 73/2017.

Art. 2º Revogar a Resolução COEMA nº 72/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 05 de dezembro de 2018.

LEONARDO CINTRA
Presidente

ReSOLUçãO Nº 88, de 05 de dezembRO de 2018.

Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental da Aquicultura 
no Estado do Tocantins.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pelas Leis nº 1.789, de 15 de maio de 2007, 2.096, de 13 de 
julho de 2009, 2.566, de 09 de março de 2012 e 2.896, de 21 de agosto 
de 2014 e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, artigo 2º,  
inciso XIV, publicado no Diário Oficial nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, 
e o disposto na Resolução CONAMA 413, de 26 de junho de 2009, e

CONSIDERANDO a função socioambiental da propriedade, 
previstas nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182 §2º e 225 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a outorga de direito de uso de recursos 
hídricos, conforme a Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, tem 
como objetivo assegurar o controle qualitativo e quantitativo dos usos 
múltiplos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água;

CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios, fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento alimentar conforme art. 23, 
inciso VIII, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.959, de 29 de junho 
de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do CONAMA nº 
237, de 19 de dezembro de 1997, n° 357, de 17 de março de 2005 e nº 430 
de 11 de maio de 2011, que dispõem sobre a revisão e complementação 
dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental, 
sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o 
seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes;

CONSIDERANDO a Resolução COEMA/TO n° 07, de 09 de 
agosto de 2005, que dispõe sobre o Sistema Integrado de Controle 
Ambiental do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO a Resolução CONAMA nº 413, de 26 de julho 
de 2009, que dispõe sobre o licenciamento ambiental da aquicultura, e 
dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria IBAMA Nº 27/03, de 22 de maio de 
2003, que inclui a Oreochromis niloticus como espécie exótica detectada 
na bacia do Araguaia/Tocantins;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 140, de 08 de 
dezembro de 2011, que fixa normas, nos termos dos incisos III, IV e VII 
do caput do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal para a 
cooperação entre a União, os Estados, o distrito Federal e os Municípios 
nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção 
do meio ambiente, ao combate a poluição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da fauna e da flora;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa IBAMA nº 09, de 
03 de dezembro de 2012 que autoriza o uso do tambaqui espécie 
ColossomaMacropomum (Cuvier, 1818) na atividade de aquicultura em 
sistema de cultivo em tanques-rede nos reservatórios artificiais, localizados 
ao longo do rio Tocantins. E proíbe o uso de híbridos interespecíficos na 
atividade de aquicultura na área de abrangência da Região Hidrográfica 
do Tocantins-Araguaia;

CONSIDERANDO os benefícios nutricionais, sociais, ambientais 
e econômicos que estão associados ao desenvolvimento sustentável e 
ordenados da aquicultura;

CONSIDERANDO a necessidade de ordenamento e controle 
da atividade aquícola, com base numa produção ambientalmente correta, 
com todos os cuidados, na proteção dos remanescentes florestais e da 
qualidade das águas, inclusive em empreendimentos já existentes;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo estabelecer normas 
e critérios para o licenciamento ambiental da aquicultura no Estado do 
Tocantins.

§1º O licenciamento ambiental de empreendimentos aquícolas 
localizados em águas de domínio da União, além do disposto nesta 
Resolução, deverão observar as normas específicas para a obtenção de 
Autorização de Uso de Espaços Físicos de Corpos D’Água de Domínio 
da União;

§2º A Licença Prévia emitida deverá ser apresentada ao órgão 
responsável pela expedição da Autorização citada no parágrafo anterior.

Art. 2º Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução, 
aplicam- se, em qualquer nível de competência, ao licenciamento 
ambiental de atividades e empreendimentos de aquicultura, sem prejuízo 
dos processos de licenciamento já estabelecidos pelos municípios em 
legislação específica, considerando os aspectos ambientais locais.

Art. 3º Para efeitos desta Resolução são adotados os seguintes 
conceitos:

I. Aquicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo 
de vida, em condições naturais, ocorre total ou parcialmente em meio 
aquático, estando equiparada a propriedade do estoque sob cultivo à 
atividade agropecuária;

II. Área Aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, 
delimitado, destinados a projetos de aquicultura, individuais ou coletivos;

III. Espécie nativa: espécie de origem e ocorrência natural nas 
águas brasileiras;

IV. Espécie autóctone: espécie de origem e ocorrência natural 
em águas da Bacia Araguaia-Tocantins;

V. Espécie alóctone: espécie que não ocorre ou não ocorreu 
naturalmente na bacia hidrográfica Araguaia-Tocantins;

VI. Espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural 
somente em águas de outros países, que esteja ou não introduzida em 
águas brasileiras;

VII. Híbridos: organismos obtidos a partir do cruzamento entre 
espécies;

VIII. Formas jovens: alevinos, girinos, imagos, larvas, náuplios, 
ovos, pós-larvas e sementes de moluscos bivalves;

IX. Manifestação prévia dos órgãos e entidades gestoras de 
recursos hídricos: qualquer ato administrativo emitido pela autoridade 
outorgante competente, inserido no procedimento de obtenção de 
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